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REMESSA NECESSÁRIA – DIREITO PREVIDENCIÁRIO –
AÇÃO  DE  RESTABELECIMENTO  DE  BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO  DE  APOSENTADORIA  POR
INVALIDEZ  –  REQUISITOS  LEGAIS  –  CONDIÇÃO  DE
SEGURADO  –  CARÊNCIA OBSERVADA –  SEGURADO
PORTADOR  DE  CEGUEIRA EM  AMBOS  OS  OLHOS E
GLAUCOMA – INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE
PARA  O  TRABALHO  –  ACRÉSCIMO  DE  25%  NO
BENEFÍCIO – ART. 45 DA LEI 8.213/91 – NECESSIDADE
DE ASSISTÊNCIA PERMANENTE – ACERTO NA ORIGEM
– PRECEDENTES – DESPROVIMENTO DO REEXAME.

Nos termos do artigo 42 da Lei nº. 8.213/1991, é devida a
concessão  da  aposentadoria  por  invalidez  ao  segurado
portador  de  moléstia  causadora  de  incapacidade  total  e
permanente para qualquer trabalho ou atividade, verificada,
ainda, a impossibilidade de reabilitação.

Conforme  reiteradas  decisões  do  STJ,  a  concessão  da
aposentadoria  por  invalidez  deve  considerar,  além  dos
elementos  previstos  no  art.  42  da  Lei  nº  8.213/91,  os
aspectos  socioeconômicos,  profissionais  e  culturais  do
segurado.

Deve ser garantido o direito de receber  aposentadoria por
invalidez ao servidor que fora acometido de doença, a qual
deixou  sequelas  que  o  impedem  de  exercer  atividade
profissional.

O  benefício  da  aposentadoria  por  invalidez  deve  ser
acrescido  de  25%  quando  o  segurado  necessitar  da
assistência permanente de outra pessoa.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO À REMESSA OFICIAL.

RELATÓRIO

Trata-se  de Apelação Cível interposta pelo Instituto Nacional do
Seguro Social – INSS, em face de sentença (fls. 160/163) proferida pelo Juízo
da Vara De Feitos Especiais de Campina Grande que, nos autos da Ação de
Restabelecimento de Aposentadoria por Invalidez ajuizada por Cosmo Santos
da Silva em face do  Instituto  Nacional  de Seguro Social  -  INSS,  julgou
procedente o pedido autoral,  ratificando a tutela antecipada, para condenar o
promovido  à  implantação  do  benefício  previdenciário  de  aposentadoria  por
invalidez, com acréscimo de 25% (vinte e cindo por cento).

Na sentença, restou ainda o promovido condenado ao pagamento
de todas as prestações referentes ao supracitado benefício devidas a partir da
cassação da aposentadoria por invalidez (09/05/2013), ressalvadas as parcelas
pagas após a concessão da liminar, acrescidas de correção monetária e juros
de  mora,  observada  a  prescrição  quinquenal,  contada  retroativamente  do
ajuizamento da ação, face ao disposto no art. 103, parágrafo único, da Lei n.
8.213/91, com a redação dada pela Lei n. 10.839/04.

Não houve recurso voluntário, subindo os autos a esta Corte de
Justiça por força do duplo grau de jurisdição obrigatório (art. 496, CPC).

A douta  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  186/191,  opinou  pelo
desprovimento do reexame necessário, mantendo-se inalterada a sentença.

VOTO

Trata-se de Reexame Necessário da sentença que condenou o
Instituto  Nacional  de  Seguro  Social  –  INSS  à  implantação  do  benefício
previdenciário de aposentadoria por invalidez, com acréscimo de 25% (vinte e
cindo por cento).

O beneficio da aposentadoria por invalidez deve ser concedido
ao segurado que for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o
exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, nos termos do artigo 42
da Lei n. 8.213/91, in verbis:

Art.  42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida,
quando  for  o  caso,  a  carência  exigida,  será  devida  ao
segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença,
for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para
o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e
ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 
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Extrai-se  do  dispositivo  acima  que,  para  a  concessão  do
benefício  acidentário  em  comento  é  indispensável  a  comprovação  da
incapacidade e a impossibilidade de reabilitação para o exercício de atividade
que lhe garanta a subsistência.

O laudo pericial (fl.  143) atestou que o autor  está acometido de
incapacidade total  para o trabalho, devido à cegueira em ambos os olhos e
glaucoma, que teve início três anos antes de realizada a perícia.

Concluiu,  portanto, o  expert, que o autor  não está suscetível à
reabilitação  profissional  (item  6,  fl.  143/144),  encontrando-se,  assim,
incapacitado total e permanentemente para o labor, face a irreversibilidade da
doença.

Feito esse registro,  restando configurada a incapacidade total a
possibilitar o restabelecimento da aposentadoria por invalidez e, em se tratando
de lesão  irreversível,  é de manter-se a sentença primeva em todos os seus
termos.

Ademais, em virtude de o autor necessitar do auxílio de terceiro
para as atividades diárias,  faz jus ao acréscimo de 25% em seu benefício,
conforme disposto no art. 45 da Lei 8.213/91, que reza:

O  valor  da  aposentadoria  por  invalidez  do  segurado
que  necessitar  da  assistência  permanente  de  outra
pessoa  será  acrescido  de  25%  (vinte  e  cinco  por
cento).

Nessa esteira, este Egrégio Tribunal entende:

REMESSA NECESSÁRIA -  DIREITO PREVIDENCIÁRIO -
AÇÃO  DE  CONCESSÃO  DE  BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO  -  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  -
APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ  -  REQUISITOS
LEGAIS  -  CONDIÇÃO  DE  SEGURADO  -  CARÊNCIA
RESPEITADA - PORTADOR DE SÍNDROME DE BRUGADA
- INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE - ANÁLISE DO
CONTEXTO  PROBATÓRIO  E  INTERPRETAÇÃO  DAS
CONCLUSÕES  PERICIAIS  -  ACERTO  DO  JUIZ  DE
PRIMEIRA  INSTÂNCIA  -  ANÁLISE  DAS  CONDIÇÕES
SOCIOECONÔMICAS  DO  BENEFICIÁRIO  -
NECESSIDADE  -  REABILITAÇÃO  NO  MERCADO  DE
TRABALHO  INVIÁVEL  -  REQUISITOS  LEGAIS
PRESENTES - TERMO INICIAL - CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-
DOENÇA -  PRECEDENTES  DO  STJ  -  CONSECTÁRIOS
LEGAIS - MODULAÇÃO DOS EFEITOS DAS ADI&acute;S
4425  E  4357  -  ART.  557  DO  CPC/73  -  PROVIMENTO
PARCIAL DA REMESSA NECESSÁRIA.  -  Nos  termos  do
artigo 42 da Lei nº.  8.213/1991, é devida a concessão da
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aposentadoria  por  invalidez  ao  segurado  portador  de
moléstia  causadora  de  incapacidade  total  e  permanente
para  qualquer  trabalho  ou  atividade,  verificada,  ainda,  a
impossibilidade  de  reabilitação.  -  -  Conforme  reiteradas
decisões  do  STJ,  a  concessão  da  aposentadoria  por
invalidez deve considerar, além dos elementos previstos no
art.  42 da Lei  nº  8.213/91,  os aspectos socioeconômicos,
profissionais  e  culturais  do  segurado.  -  Verificada  que  a
incapacidade total e permanente decorre da conjugação dos
elementos físicos (doença incurável), profissionais, culturais
e socioeconômicos (idade avançada, anos de afastamento
do  mercado  de  trabalho  devido  à  moléstia),  é  de  rigor  a
manutenção  da  sentença  que  concedeu  o  benefício  de
aposentadoria por invalidez ao segurado. - A aplicação dos
índices nas condenações em desfavor da Fazenda Pública
deve  ser  amoldada  a  orientação  do  Supremo  Tribunal
Federal  após  a  modulação  dos  efeitos  conferidos  no
julgamento das ADIS 4425 E 4357.1

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  OFICIAL.
PREVIDENCIÁRIO.  PEDIDO  DE  APOSENTADORIA POR
INVALIDEZ. CONSTATAÇÃO DE INCAPACIDADE TOTAL E
DEFINITIVA  DA  AUTORA  PARA  O  EXERCÍCIO  DA
ATIVIDADE  LABORATIVA  HABITUAL  (BANCÁRIA).
TENTATIVA  DE  REABILITAÇÃO  FRUSTRADA.
NECESSIDADE  DE  CONSIDERAÇÃO  DOS  ASPECTOS
SOCIOECONÔMICOS,  PROFISSIONAIS  E  CULTURAIS
NO  CASO  CONCRETO,  PARA  AFERIR-SE  A
INCAPACIDADE  PARA  O  TRABALHO.  ENTENDIMENTO
ADOTADO  PELO  STJ.  PREENCHIMENTO  DOS
REQUISITOS  NECESSÁRIOS  À  CONCESSÃO  DA
APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.  DESPROVIMENTO
DE AMBOS OS RECURSOS. 1. STJ: "A aposentadoria por
invalidez, nos termos do art. 42 da Lei n. 8.213/91, é devida
ao segurado que for considerado incapaz e insusceptível de
reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a
subsistência."  (AgRg  no  AREsp  620.692/SP,  Rel.  Ministro
SÉRGIO  KUKINA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
19/05/2015, DJe 01/06/2015). 2. STJ: "A jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça alinhou-se no sentido de que,
para  a  concessão  da  aposentadoria  por  invalidez,  o
magistrado  não  está  vinculado  à  prova  pericial  e  pode
concluir  pela  incapacidade  laboral  levando  em  conta  os
aspectos  socioeconômicos,  profissionais  e  culturais  do
segurado."  (AgRg  no  AREsp  712.011/SP,  Rel.  Ministra
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em
25/08/2015, DJe 04/09/2015). 3. Em sendo total e definitiva
a  incapacidade  do  segurado  para  o  exercício  da  sua
atividade laborativa habitual,  deve-se ponderar,  na análise
da incapacidade para o trabalho, a idade do segurado, as

1  TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00246002520118152001, - Não possui -, Relator DESA. MARIA DE 
FÁTIMA MORAES BEZERRA CAVALCANTI , j. em 11-07-2017.
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funções já exercidas por ele, seu grau de instrução, além de
outros elementos que possam influenciar em tal análise. 4.
Desprovimento do apelo e da remessa oficial.   2

 Portanto, devida a concessão da aposentadoria por invalidez
ao segurado,  portador  de  moléstia  insusceptível  de  reabilitação,  bem como
causadora  de  incapacidade  permanente  para  a  realização  de trabalho  ou
atividades  que  pudessem  garantir  sua  subsistência,  não  havendo  o  que
modificar-se no provimento de primeiro grau sob análise.

Com estas considerações,  NEGO  PROVIMENTO  À REMESSA
NECESSÁRIA, mantendo incólume a sentença.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento,  além da Relatora,  eminente  Desª.  Maria  de  Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti, o  Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro dos Santos.
Presente à sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de
março de 2018.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/03

2 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00484854420068152001, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator DA
DESEMBARGADORA MARIA DAS NEVES DO EGITO DE ARAUJO DUDA FERREIRA , j. em 31-01-2017 .
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